
Dispositivo

1) O Reino de Espanha, não tendo adoptado as medidas necessárias
para garantir que as águas residuais urbanas de Sueca, seus arre-
dores (El Perelló, Les Palmeres, Mareny de Barrequetes, Playa del
Rey e Boga de Mar) e determinados municípios de La Ribera
(Benifaió, Sollana e Almussafes) fossem sujeitas a um tratamento
adequado antes da sua descarga numa zona declarada sensível, não
cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do artigo 3.o,
n.o 1, segundo parágrafo, e do artigo 5.o, n.o 2, conjugado com o
artigo 4.o, n.o 4, da Directiva 91/271/CEE do Conselho, de
21 de Maio de 1991, relativa ao tratamento de águas residuais
urbanas.

2) O Reino de Espanha é condenado nas despesas.

(1) JO C 182, de 23.7.2005.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de
19 de Abril de 2007 — Instituto de Harmonização do
Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos)/Celltech

R&D Ltd

(Processo C-273/05 P) (1)

(Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —
Marca comunitária — Artigo 7.o, n.o 1, alíneas b) e c), do
Regulamento (CE) n.o 40/94 — Pedido de marca nominativa
CELLTECH — Motivos absolutos de recusa — Falta de

carácter distintivo — Carácter descritivo)

(2007/C 96/13)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos) (representante: A. Folliard-
-Monguiral, agente)

Outra parte no processo: Celltech R&D Ltd (representantes: D.
Alexander, Barrister, G. Hobbs, QC, e N. Jenkins, Solicitor)

Objecto

Recurso do acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Terceira
Secção) de 14 de Abril de 2005 no processo T-260/03, Celltech
R & D Ltd/Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos) (IHMI) por meio do qual o
Tribunal de Primeira Instância anulou a decisão R 659/2002-2
da Segunda Câmara de Recurso do Instituto de Harmonização
do Mercado Interno (IHMI), de 19 de Maio de 2003, que negou
provimento ao recurso da decisão do examinador que recusou o
registo da marca nominativa «CELLTECH» para produtos e
serviços das classes 5, 10 e 42

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) O Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese-
nhos e modelos) (IHMI) é condenado nas despesas.

(1) JO C 243, de 1.10.2005.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de
19 de Abril de 2007 — Holcim (Deutschland) AG, anterior-
mente Alsen AG/Comissão das Comunidades Europeias

(Processo C-282/05 P) (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal de Primeira Instância —
Responsabilidade extracontratual da Comunidade — Artigo
85.o do Tratado CE (actual artigo 81.o CE) — Reembolso das

despesas de uma garantia bancária»)

(2007/C 96/14)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Holcim (Deutschland) AG, anteriormente Alsen AG
(representantes: P. Niggemann e F. Wiemer, Rechtsanwälte)

Outra parte no processo: Comissão das Comunidades Europeias
(representantes: R. Lyal e G. Wilms, agentes)

Objecto

Recurso do acórdão do Tribunal de Primeira Instância (Terceira
Secção) de 21 de Abril de 2005, Holcim (Deutschland)/
/Comissão (T-28/03), pelo qual o Tribunal julgou improcedente
uma acção de indemnização destinada a obter, na sequência da
anulação da decisão da Comissão que aplicou uma coima no
âmbito de um processo de aplicação do artigo 81.o CE, o reem-
bolso das despesas da garantia bancária constituída para evitar o
pagamento imediato da coima em causa

Parte decisória

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Holcim (Deutschland) AG é condenada nas despesas.

(1) JO C 217, de 3.9.2005.
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